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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  8.436

De 10 de julho de 2006

Retifica o Regimento Interno da Coordenadoria Executiva de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica.


O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;
D E C R E T A :


Art. 1º Fica aprovado, como parte integrante do presente Decreto, o Regimento Interno da Coordenadoria Executiva de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica – Gerência Executiva de Vigilância Sanitária do Município de Araraquara.


Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto nº 8.194, de 22 de novembro de 2004.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 10 (dez) dias do mês de julho do ano de 2006 (dois mil e seis). 

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

ELIANA APARECIDA MORI HONAIN

Secretária de Saúde

DR. JOSÉ EDUARDO MELHEN

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2006.

REGIMENTO INTERNO

DA

COORDENADORIA EXECUTIVA DE VISA E VE - 

GERÊNCIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

ARARAQUARA

CAPÍTULO  I

CATEGORIA E FINALIDADE


Art. 1º A Gerência Executiva de Vigilância Sanitária, órgão da Coordenadoria Executiva de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara, tem por finalidade promover a proteção e preservação da saúde da população, por intermédio do controle e fiscalização sanitária dos equipamentos e atividades de interesse à saúde, inclusive dos ambientes, dos processos, dos insumos e das tecnologias a eles relacionados.


§ 1º O âmbito da fiscalização sanitária municipal é em nível da gestão plena (S2), conforme determina a Deliberação CIB-54, de 09 de junho de 2004, da Comissão Intergestores Bipartite do Estado de São Paulo, publicada no D.O.E em 10 de junho de 2004; abrangendo, portanto, todos os equipamentos e atividades de interesse à saúde previstos na Portaria CVS 16, de 24 de outubro de 2003 do Centro de Vigilância Sanitária da Secretaria de Saúde do Estado ou a que venha substituí-la.


§ 2º Além da competência para fiscalizar os estabelecimentos abrangidos na norma estadual referida no parágrafo primeiro desse artigo, a Gerência Executiva de Vigilância Sanitária também fiscalizará outras atividades e equipamentos elencados em legislação municipal com fulcro no disposto no artigo 30, inciso I, da C.F. (cf. Lei Complementar Municipal nº 50/01, com a nova redação dada pela Lei Complementar Municipal nº 64/02).


Art. 2º Compete à Coordenadoria Executiva de VISA e VE – Gerência Executiva de Vigilância Sanitária executar as seguintes ações:

I – Fiscalização das condições higiênico-sanitárias das instalações de água e esgoto;

II – Fiscalização das condições higiênico-sanitárias dos criadouros de animais na zona urbana;

III – Fiscalização das condições higiênico-sanitárias dos sistemas individuais de abastecimento de água, disposição de esgotos e resíduos sólidos;

IV – Efetuar o cadastramento, o licenciamento e a fiscalização de todos os equipamentos e estabelecimentos de interesse à saúde que exercem atividades industriais, comerciais e de prestação de serviços, arrolados na legislação estadual e municipal citada nos parágrafos 1º e 2º do artigo 1º, desse Regimento Interno.


Parágrafo único. Na apuração das infrações sanitárias a Gerência Executiva de Vigilância Sanitária do Município de Araraquara observará os procedimentos administrativos previstos na Lei Estadual no 10.083/98 (Código Sanitário Estadual), no Decreto Estadual nº 12.342/78, esse último no que couber e ainda estiver em vigência, e as demais disposições sanitárias pertinentes, da legislação federal, estadual e municipal. 

CAPÍTULO  II

DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL


Art. 3º A Coordenadoria Executiva de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica da Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara tem a seguinte estrutura Jurídico - Administrativa: 

I. Coordenadoria Executiva;

II. Gerência Executiva;

III. Equipe de Fiscalização.

a) Fiscais Municipais I e II;

b)   Analista Administrativo;

c)   Técnicos/as com formação superior nas áreas de:

- Engenharia de Alimentos;

- Medicina Veterinária;

- Enfermagem;

- Odontologia;

- Farmácia; 

- Engenharia Civil;

- Medicina;

- Nutrição.

IV. Equipe de Apoio à Gerência: formada por Agentes Administrativos e Agentes Sociais de Serviços Públicos para serviços de:

- Arquivo;

- Protocolo/Expediente;

- Atendimento de Reclamação;

- Secretário/a da Gerência Executiva;

 V. Assessoria Jurídica.

CAPÍTULO III

DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS DA COORDENADORIA EXECUTIVA DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Seção I

Da Coordenadoria Executiva de Vigilância Sanitária e 

Vigilância Epidemiológica

Art. 4º Ao/a Coordenador/a Executivo/a da Coordenadoria Executiva de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica, na qual está integrado a Gerência Executiva de Vigilância Sanitária incumbe:

I – Exercer a administração da Coordenadoria Executiva de VISA e VE e a coordenação e gerenciamento geral;

II – Propor ao/à Secretário/a Municipal de Saúde as políticas e diretrizes governamentais destinadas a permitir à Coordenadoria Executiva de Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica o cumprimento de seus objetivos;

III – Editar normas sobre matérias de competência da Coordenadoria;

IV – Cumprir e fazer cumprir as normas relativas à Vigilância Sanitária;

V – Elaborar e divulgar relatórios periódicos sobre as atividades da Vigilância Sanitária;

VI – Encaminhar os demonstrativos contábeis do órgão de Vigilância Sanitária aos órgãos competentes;

VII – Cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares no âmbito das atribuições da Vigilância Sanitária;

VIII – Zelar pelo desenvolvimento e credibilidade interna e externa da Vigilância Sanitária, em suas respectivas áreas de competência;

IX – Zelar pelo cumprimento dos planos e programas da Vigilância Sanitária;

X – Praticar e expedir os atos de gestão administrativa no âmbito de suas atribuições;

XI – Contribuir com subsídios para a proposta de ajustes e modificações na legislação municipal, necessários à modernização do ambiente institucional de atuação da Vigilância Sanitária;

XII – Aplicar as penalidades previstas no artigo 112, incisos, I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XII do Código Sanitário Estadual, nos termos do disposto na legislação municipal;

XIII – Julgar, em primeira ou segunda instância administrativa os recursos administrativos interpostos pelos estabelecimentos autuados e penalizados, dentro do âmbito de competência que lhe defere a Lei Municipal;

XIV – Manifestar-se nos processos administrativos sanitários, dando seqüência ao seu andamento, adotando as medidas administrativas necessárias com relação aos estabelecimentos fiscalizados e inclusive requisitando parecer prévio aos/às Técnicos/as da área ou da Assessoria Jurídica, quando necessário.


Seção II

Da Gerência Executiva
I – Exercer a administração da Gerência Executiva de Visa e a coordenação e gerenciamento geral;

II – Prestar orientações aos/às, Fiscais Municipais, Fiscal de Obras, aos/às Técnicos/as, Analista Administrativo, quanto aos processos administrativos sanitários em trâmite pela Gerência Executiva;

III – Representar a Gerência em juízo ou no âmbito administrativo, nas hipóteses legais em que for pertinente;

IV – Substituir o/a Coordenador/a Executivo/a da Vigilância Sanitária e Vigilância Epidemiológica devido à férias, afastamento, etc;

V – Propor a Coordenação a edição de normas sobre materiais de competência da Vigilância Sanitária;

VI – Cumprir e fazer cumprir as normas da Vigilância Sanitária;

VII – Executar a elaboração de relatórios sobre as atividades da Vigilância Sanitária;

VIII – Apreciar, após manifestação do/a fiscal autuante, e em primeira instância, os recursos interpostos pelos interessados, dos Autos de Infração lavrados pelos Fiscais Municipais e Técnicos;

IX – Aplicar as penalidades previstas no artigo 112, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII e IX, sendo a segunda parte do último Código Sanitário Estadual, nos termos do disposto na legislação municipal; 

X – Manifestar-se nos processos administrativos sanitários, prestando informações, dando seqüência ao seu andamento e sugerindo medidas administrativas a serem tomadas com relação aos estabelecimentos fiscalizados, inclusive requisitando parecer prévio aos Técnicos da área ou à Assessoria Jurídica, quando necessário.

Seção III

Da Equipe de Fiscalização

A  - Aspectos Gerais

Art. 6º A equipe de fiscalização é integrada pelos/as Fiscais Municipais I e II, e pelos Técnicos/as das áreas de Engenharia de Alimentos, Medicina Veterinária, Enfermagem, Odontologia, Farmácia, Engenharia Civil, Medicina e Nutrição;

Art. 7º Para fins de fiscalização, as equipes são subdivididas nos seguintes setores de atuação: básica, média e alta complexidade.


§ 1º A equipe que atua no setor de baixa complexidade, coordenada pelo/a Técnico(s) responsável(is) pelo ramo de atividade, fiscaliza os estabelecimentos de básica complexidade, conforme CVS 16 de 24/10/2003 ou a que venha substituí-la;


§ 2º A equipe de média complexidade está dividida por tipo de estabelecimento entre os/as Técnicos das áreas de Medicina Veterinária, Enfermagem, Odontologia, Farmácia, Engenharia Civil e Medicina. Cada Técnico terá um nº de fiscais municipais de acordo com sua necessidade, para auxilia-lo. Os estabelecimentos de média complexidade obrigatoriamente receberão 1 (uma) inspeção do Técnico por ano;


§ 3º A equipe de alta complexidade é formada por todos os Técnicos da Gerência Executiva de VISA, que conjuntamente fiscalizarão e emitirão um relatório à Coordenação;


§ 4º O Serviço de Inspeção Municipal – SIM, criado pela Lei Municipal nº 4.558, de 09 de outubro de 1995, coordenado pelo/a Técnico/a da área de Medicina Veterinária, é responsável pela fiscalização de estabelecimentos industriais na área de alimentos derivados de origem animal, embora realizado com membros da equipe técnica da Seção de Vigilância Sanitária, constitui um serviço de fiscalização à parte;

B - Dos/as Fiscais Municipais


Art. 8º Incumbe aos/as Fiscais Municipais:

I – A inspeção e a fiscalização dos estabelecimentos e equipamentos de interesse à saúde, sob a supervisão e orientação da profissional de nível superior responsável pelo setor de fiscalização que  o Fiscal Municipal atua; 

II – O atendimento às denúncias dos munícipes, em matéria de interesse sanitário, referente à sua área de atuação;

III – O atendimento à população (ouvidoria), conforme escala de plantão;

IV – A prestação de orientações higiênicos - sanitárias (Folha de Orientações) aos estabelecimentos fiscalizados, conforme o ramo de atividade, enfatizando e priorizando as ações educativas;

V – Lavratura de Autos de Infração, de Termos de Intimação; de Autos de Imposição de Penalidades com fulcro no Poder de Polícia Administrativa, conforme previsto no artigo 127, parágrafo primeiro do Código Sanitário Estadual, com aplicação imediata (em se tratando das penalidades previstas nos artigos 112, incisos IV, V do referido Código); de Termos de Apreensão, Inutilização, etc. Em relação ao artigo 112, fica delegado a aplicação de penalidade imediata do inciso VI, quando o motivo de inutilização for por expirar o prazo de validade; 

VI – Manifestar-se nos processos administrativos sanitários, nos casos de recursos de defesa/impugnação aos autos de infração, bem como dar seqüência e andamento aos referidos processos, atendidos, em todos os casos, os prazos legais previstos na legislação sanitária;

VII – Sugerir as medidas administrativas a serem tomadas com relação aos estabelecimentos fiscalizados, nos processos administrativos sanitários, inclusive solicitando parecer prévio aos/às técnicos/as da área, ou, através desses, à assessoria jurídica, quando necessário. 

C - Do Fiscal Municipal responsável pela coordenação da equipe

I – Coordenar, orientar e supervisionar (juntamente com o técnico da área) o serviço de fiscalização  sanitária realizado e fiscais municipais na área de baixa complexidade;

II – Auxiliar a Gerência Executiva de VISA na administração geral do órgão no que se refere as ações de baixa e média complexidade;

III – Acompanhar as fiscalizações sanitárias realizadas pelos/as fiscais municipais, sempre que solicitado pelos/as técnicos/as;

IV – Manifestar-se nos processos administrativos sanitários, prestando informações, dando seqüência ao seu andamento e sugerindo medidas administrativas a serem tomadas com relação aos estabelecimentos fiscalizados,  podendo, também, solicitar parecer prévio aos/às técnicos/as da área ou à assessoria jurídica, quando necessário.

V – Realizar quando necessário, as atribuições dos Fiscais Municipais I e II.

D - Do Analista Administrativo

I – Auxiliar a Gerência Executiva de VISA na administração geral do órgão no que se refere as ações de média e alta complexidade;

II – Coordenar, orientar e supervisionar o serviço de fiscalização sanitária realizada e fiscais municipais na área de média e alta complexidade,  sob orientação técnica do profissional de nível universitário responsável pela área e ou Gerência Executiva.

III – Realizar quando necessário, as atribuições dos Fiscais Municipais I e II.

E - Do Fiscal Municipal II responsável pela fiscalização de Obras


Art. 10. Incumbe ao/a Fiscal de Obras da Gerência Executiva  de Vigilância Sanitária, atuar  sob supervisão do/a Técnico/a da área de Engenharia Civil:

I – Realizando inspeções em edificações e avaliando Projetos dos estabelecimentos de interesse à saúde, sujeitos à fiscalização sanitária municipal,  para fins de emissão de licença inicial, renovação da licença de funcionamento sanitário e/ou deferimento do cadastramento do estabelecimento, no órgão de Vigilância Sanitária;

II – Manifestar-se nos processos administrativos sanitários, prestando informações, dando seqüência ao seu andamento e sugerindo medidas administrativas a serem tomadas com relação aos estabelecimentos fiscalizados podendo, também, solicitar parecer prévio aos/às técnicos da área ou, através desses últimos, à assessoria jurídica, quando necessário;

III – Emitir Auto de Infração, quando não houver cumprimento das orientações deixadas nos prazos estipulados.

E - Dos/as Técnicos/as


Art. 11. Incumbe de um modo geral a todos os Técnicos da equipe de fiscalização:

I – Coordenar, supervisionar tecnicamente os fiscais municipais que fiscalizam estabelecimentos ligados a sua área;

II – Verificar a procedência das denúncias, nos estabelecimentos com referência à sua área de atuação, supervisionando diretamente as equipes do setor de básica e média complexidade;

III – Realizar palestras educativas à população e aos profissionais da área de saúde;

IV – Colaborar no planejamento das ações a serem realizadas pela Gerência Executiva de VISA;

V – Dar treinamento aos fiscais municipais da Vigilância Sanitária, na sua  área de atuação e formação;

VI – Manifestar-se nos processos administrativos sanitários, prestando informações, dando seqüência ao seu andamento e sugerindo medidas administrativas a serem tomadas com relação aos estabelecimentos fiscalizados, podendo solicitar parecer prévio à assessoria jurídica, quando necessário.

VII – Lavrar Termos de Imposição das Penalidades previstas no artigo 112, incisos I, II, III, IV; V, VI e IX, primeira parte do Código Sanitário Estadual, inclusive na hipótese de necessidade de utilização do Poder de Polícia Administrativo, previsto no artigo 127, § 1º do mesmo Código, bem como lavrar Termos de Apreensão, Inutilização, etc. e Termos de Intimação;

VIII – Participar do processo de elaboração e aprimoramento das normas municipais relacionadas com a sua área de atuação, tanto as destinadas à suplementação da legislação federal e estadual sanitária quanto com referência às atinentes à esfera de competência exclusiva de atuação do Município (peculiar interesse – artigo  30, inciso I da C.F.).


Art. 12. Incumbe especificamente ao/a Técnico/a da área de Engenharia de Alimentos e Nutrição:

I – Prestar assessoria junto aos estabelecimentos de interesse à saúde objeto da fiscalização realizada pelo Setor de Alimentos, inclusive deixando orientações técnicas na sua área de atuação (Folhas de Orientação);

II – Realizar colheita de amostras para análise, requisitadas pelo Centro de Vigilância Sanitária – CVS da Secretaria de Saúde do Estado e quando necessário para esclarecimentos às reclamações de consumidores, inclusive com referência a suspeitas de intoxicação alimentar, podendo delegar ao fiscal do setor;

III – Realizar inspeção nos equipamentos e estabelecimentos de interesse à saúde do setor de Alimentos e dar apoio, coordenar e supervisionar a respectiva equipe juntamente com o Fiscal Municipal II responsável pela supervisão da Equipe de Fiscais Municipais I e II.


Art. 13. Incumbe especificamente ao/a Técnico/a da área de Medicina Veterinária:

I – Prestar assessoria junto aos estabelecimentos de interesse à saúde objeto da fiscalização realizada pelos setores de Alimentos e Saúde, inclusive deixando orientações técnicas na sua área de atuação (Folhas de Orientação);

II – Prestar atendimento ao público, orientando quanto às adequações necessárias à instalação dos estabelecimentos de interesse à saúde, objeto da fiscalização realizada por esse setor da Vigilância Sanitária;

III – Realizar inspeção nos equipamentos e estabelecimentos de interesse à saúde cuja fiscalização incumbe ao mesmo setor específico da Vigilância Sanitária e  dar apoio, coordenar e supervisionar a respectiva equipe.


Art. 14. Incumbe especificamente ao/a Técnico/a da área de Enfermagem e Medicina:

I – Prestar assessoria junto aos/às profissionais da área da saúde (orientações técnicas quanto ao aspecto sanitário, uso de EPIs, vistorias prévias para a concessão da Licença de Funcionamento Sanitário), inclusive deixando orientações técnicas em sua área de atuação para solução das pendências e irregularidades de interesse sanitário (Folhas de Orientação);

II – Prestar atendimento ao público, orientando quanto às adequações necessárias à instalação dos estabelecimentos de interesse à saúde, no setor específico de Saúde;

III – Realizar inspeção nos equipamentos e estabelecimentos de interesse à saúde do setor de Saúde e dar apoio, coordenar e supervisionar a respectiva equipe de fiscalização, juntamente com os/as técnicos/as da área de Odontologia e Farmácia.


Art.  15. Incumbe especificamente ao/a Técnico/a da área de Odontologia:

I – Prestar assessoria junto aos profissionais da área da saúde, inclusive deixando orientações técnicas em sua área de atuação para solucionar pendências e irregularidades de interesse sanitário (Folhas de Orientação);

II – Prestar atendimento ao público, orientando quanto às adequações necessárias à instalação dos estabelecimentos de interesse à saúde;

III – Realizar inspeção nos equipamentos e estabelecimentos de interesse à saúde do setor de Saúde e dar apoio, coordenar e supervisionar a respectiva equipe, juntamente com os/as técnicos/as da área de Enfermagem  e Farmácia.


Art. 16. Incumbe especificamente ao/a Técnico/a da área de Farmácia:

I – Prestar assessoria junto aos/às profissionais da área da saúde, inclusive deixando orientações técnicas em sua área de atuação para solucionar pendências e irregularidades de interesse sanitário (Folhas de Orientação);

II – Prestar atendimento ao público, orientando quanto às adequações necessárias à instalação dos estabelecimentos de interesse à saúde;

III – Realizar inspeção nos equipamentos e estabelecimentos de interesse à saúde do setor de Saúde e dar apoio, coordenar e supervisionar a respectiva equipe, juntamente com os/as técnicos/as da área de Enfermagem e Odontologia.


Art. 17. Incumbe especificamente ao/a Técnico/a da área de Engenharia Civil:

I – Realizar 17 - deatuaçgularidades de interesse sanitnc. IV; V, VI e IX, primeira parte do C













































inspeções de edificações e a avaliação de Projetos dos estabelecimentos de interesse à saúde, descritos e previstos na legislação sanitária estadual e municipal, verificando a sua adequação às exigências previstas na legislação sanitária, tudo para fins de concessão ou renovação da Licença de Funcionamento Sanitário e/ou para fins de deferimento do cadastramento do estabelecimento, ou sua renovação, no órgão de Vigilância Sanitária;

II – Deixar orientações técnicas em sua área de atuação para solucionar pendências e irregularidades de interesse sanitário, quando das inspeções realizadas (Folhas de Orientação);

III – Prestar atendimento ao público, orientando quanto às adequações necessárias à instalação dos estabelecimentos de interesse à saúde;

IV – Coordenar e supervisionar as ações realizadas pelo/a Fiscal Municipal II, responsável pela fiscalização de obras.


Art. 18 Incumbe especificamente ao/a Técnico da área de Medicina:

I – Prestar assessoria junto aos profissionais da área de saúde, inclusive deixando orientações técnicas em sua área de atuação para solução das pendências e irregularidades de interesse sanitário (folhas de orientações);

II – Prestar atendimento ao público, orientando quanto às adequações necessárias à instalação dos estabelecimentos de interesse à saúde;

III – Realizar inspeções nos equipamentos e estabelecimentos de interesse à saúde do setor de Saúde e dar apoio, coordenar e supervisionar a respectiva equipe, juntamente com os/as técnicos/as da área de Enfermagem, Odontologia e Farmácia.

Seção IV

Da Equipe de Apoio à Gerência Executiva

A - Do  Expediente / Protocolo 


Art. 19. Aos Setores do Expediente / Protocolo da Gerência Executiva  de VISA incumbe:

I – Receber, protocolar e registrar documentos, processos e correspondências;

II – Efetuar a distribuição interna e expedição de documentos, processos e correspondências, inclusive através de malotes;

III – Receber, organizar e manter atualizados registros da movimentação de documentos, processos e correspondências;

IV – Instruir processos e prestar informações pertinentes à sua movimentação e de outros documentos em trânsito na Vigilância Sanitária;

V – Manter em arquivo, de forma classificada, os processos e demais documentos encaminhados ao setor para esse fim;

VI – Zelar pela conservação dos documentos sob sua guarda;

VII – Manter o controle do arquivamento e desarquivamento dos processos e documentos;

VIII – Propor, na forma da legislação vigente, a inutilização de papéis e documentos, para fins de incineração;

IX – Zelar pelo cumprimento das normas sobre a conservação de processos, impressos e quaisquer outros documentos arquivados;

X – Pesquisar, ordenar, classificar, guardar e conservar documentos, planos, relatórios e textos relacionados, direta ou indiretamente, com as atividades da Vigilância Sanitária, mantendo os devidos controles do acervo;

XI – Manter o serviço de Banco de Dados da Vigilância Sanitária;

XII – Manter o serviço de orientação sobre todos os procedimentos do Sistema de Vigilância Sanitária do Estado de São Paulo – SIVISA.

B – Do Atendimento de Reclamações


Art. 20. Ao Atendimento de Reclamações  da Gerência Executiva de VISA incumbe:

I – Receber todas as reclamações, selecionando-as por Seção,  inclusive na área da Vigilância Sanitária;

II – Dar o encaminhamento de todas as reclamações recebidas à Gerência, para as providências necessárias na área de atuação da Fiscalização Sanitária;

III – Prestar todas as orientações aos munícipes usuários dos serviços, no que tange às reclamações referentes à matéria sanitária, priorizando a ação educativa do órgão e solucionando, sempre que possível,  alguns casos por telefone;

VI – Fazer o controle estatístico das reclamações.

C – Do/a Secretário/a da Gerência


Art.  21. Ao/a Secretario/a da Gerência incumbe:

I – O controle das correspondências endereçadas à Diretoria, bem como o fluxo das mesmas até o seu arquivamento;

II – O agendamento das reuniões realizadas no âmbito da Gerência Executiva de VISA

III – O atendimento de ligações endereçadas à Gerência, viabilizando, se for o caso, os respectivos atendimentos pelo titular do órgão.

D - Da Assessoria Jurídica


Art. 22. À Assessoria Jurídica da Coordenadoria de VISA e VE, órgão vinculado hierarquicamente à Secretaria dos Negócios Jurídicos do Município, incumbe exercer os encargos de natureza jurídica da Coordenadoria Executiva de VISA e VE  e especificamente:

I – Assessorar juridicamente a Coordenadoria Executiva de VISA e VE e os órgãos da Gerência Executiva, em todas as matérias de seu interesse, inclusive envolvendo Projetos de Lei;

II – Executar as atividades de consultoria e assessoramento jurídico e emitir pareceres jurídicos;

III – Assistir à Coordenadoria Executiva e a Gerência Executiva no controle interno da legalidade administrativa dos atos a serem praticados, bem como propor a declaração de nulidade de ato administrativo praticado no âmbito da Coordenadoria/Gerência, envolvendo matéria sanitária, quando editado com vício; 

IV – Examinar a legalidade e propor a normatização de atos administrativos de interesse da Coordenadoria, em matéria sanitária, tais como convênios, termos de cooperação, contratos, ajustes, termos de cessão de uso de bens públicos, permissões de uso de bens públicos, etc.;

V – Receber as queixas ou denúncias que lhe forem encaminhadas e orientar os procedimentos necessários, inclusive quanto ao seu encaminhamento às autoridades administrativas e judiciárias competentes para as providências legais, nos casos em que couber. 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS E GERAIS


Art. 23. A Equipe Técnica da Gerência Executiva de Vigilância Sanitária, será designada por Portaria do Chefe do Executivo Municipal, incumbindo a sua presidência à Coordenadora Executiva de VISA e VE.


Parágrafo único. As demais Portarias envolvendo matéria sanitária serão expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde, e as comunicações externas, ordens de serviço, instruções e despachos serão emitidas pela Gerente Executiva de VISA, com ciência da Coordenação Executiva.


Art. 25. Os casos omissos e as dúvidas surgidas na aplicação deste Regimento Interno serão solucionados pelo/a Secretário/a Municipal de Saúde.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 10 (dez) dias do mês de julho do ano de 2006 (dois mil e seis). 

EDSON ANTONIO EDINHO DA SILVA

Prefeito Municipal

ELIANA APARECIDA MORI HONAIN

Secretária de Saúde

DR. JOSÉ EDUARDO MELHEN

Secretário dos Negócios Jurídicos

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

MÁRCIA APARECIDA OVEJANEDA LIA

Secretária de Governo

Arquivado em livro próprio número 01/2006. (“PC”). 
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